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Relatório da Diretoria - Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro 2011 (Em milhares de reais exceto, quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais

Demonstrações das Mutações no Patrimônio Líquido

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

Demonstrações do Resultado Demonstrações dos Fluxos de Caixa

1  Informações gerais
O Pastifício Selmi S.A. (a “Companhia”) tem como atividades preponderantes 
a industrialização e a comercialização de produtos alimentícios, destacada-
mente massas e outros derivados de trigo. Possui instalações industriais nas 
cidades de Londrina - PR e Sumaré - SP, sendo essa última também a sede 
da Companhia. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria da Companhia, em 25 de abril de 2012. 

2  Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas 
de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. 2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas 
para refletir o “custo atribuído” de terrenos, edificações e benfeitorias, máqui-
nas e equipamentos e veículos na data de transição para os CPCs. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração 
no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexida-
de, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a) Consoli-
dação: A Companhia não apresenta suas demonstrações financeiras de for-
ma consolidada, tendo em vista que os valores de sua controlada não foram 
considerados relevantes no contexto dessas demonstrações financeiras.  
(b) Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras 
individuais foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs). 2.2 Conversão de moeda 
estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens inclu-
ídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcio-
nal”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia. (b) Transações e saldos: As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na 
qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas es-
trangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as 
perdas cambiais relacionados com empréstimos, contas a receber de clientes 
e caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resul-
tado como receita ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas 
cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “Variações 
monetárias e cambiais, líquidas”. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três 
meses, ou menos, e com risco insignificante de mudança de valor, e contas 
garantidas. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial 
como “Empréstimos e financiamentos”, no passivo circulante. Nas demonstra-
ções dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa são apresentados lí-
quidos dos saldos tomados em contas garantidas. 2.4 Ativos financeiros: 
2.4.1 Classificação: A totalidade dos ativos financeiros da Companhia refe-
rem-se a empréstimos e recebíveis. Os empréstimos e recebíveis são ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não 
são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exce-
to aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de 
emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os 
recebíveis compreendem “Caixa e equivalentes de caixa” (Nota 7), “Contas a 
receber de clientes” (Nota 8), “Partes relacionadas” (Nota 21) e “Outros ati-
vos”. 2.4.2 Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas regu-
lares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação-data na 
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos fi-
nanceiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos in-
vestimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, 
desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos 
e os benefícios da propriedade. Os empréstimos e recebíveis são contabiliza-
dos pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.  
2.4.3 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhe-
cidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. 2.4.4 Impairment de ativos financei-
ros: A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência 
objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está dete-
riorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuí-
zos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impair-
ment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de ma-
neira confiável. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre 
o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros esti-
mados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstra-
ção do resultado. O teste para verificação de impairment das contas a receber 
de clientes está descrito na Nota 2.5. 2.5 Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda e revenda de mercadorias no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor original da venda menos a provisão para 
devedores duvidosos “PDD” (impairment). Na prática são normalmente reco-
nhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se neces-
sária. A administração opta pelo não reconhecimento do ajuste a valor presen-
te, uma vez que, com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo e as 
operações passivas em condições similares, considera como irrelevante o 
valor de tais ajustes. 2.6 Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo 
ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado 
usando-se o método do custo médio ponderado. O custo dos produtos acaba-
dos e dos produtos em elaboração compreendem os custos com matérias-
-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de pro-
dução (com base na capacidade operacional normal), excluindo os custos de 
empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, deduzidos dos custos estimados de conclusão 
dos produtos e os custos estimados necessários para efetuar a venda. A pro-
visão para obsolescência é contabilizada levando-se em conta parâmetros 
pré-definidos que consideram o prazo de permanência dos itens em estoque. 
As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de 
cada importação. 2.7 Depósitos judiciais: Os depósitos são mantidos pelo 
seu valor original e, quando aplicável, apresentados como dedução do valor 
de um correspondente passivo constituído quando não houver possibilidade 
de resgate dos depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável da questão 
para a Companhia. 2.8 Imobilizado: Terrenos e edificações e benfeitorias 
compreendem principalmente as fábricas e escritórios. O imobilizado é men-
surado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. Esse custo 
foi ajustado para refletir o custo atribuído de terrenos e edificações na data de 
transição para IFRS/CPCs, como mencionado na nota explicativa 2.1. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O cus-
to histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a 
aquisição de ativos qualificadores. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. Os terrenos e obras em andamento não são de-
preciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estima-
da, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 25-46
Máquinas e equipamentos 10-21
Veículos 5-20
Móveis e utensílios 10-19
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediata-
mente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 
do que seu valor recuperável estimado (Nota 2.9). Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, lí-
quidas” na demonstração do resultado. 2.9 Impairment de ativos não finan-
ceiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida não estão sujeitos à amor-
tização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os 
ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recu-
perável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 

os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do  
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido 
impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 2.10 Contas a 
pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional 
normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pa-
gar são apresentadas como passivo não circulante. A administração opta pelo 
não reconhecimento do ajuste a valor presente das contas a pagar aos forne-
cedores, uma vez que, com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo 
e as operações passivas em condições similares, a mesma considera como 
irrelevante o valor de tais ajustes. 2.11 Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor jus-
to, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, de-
monstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores cap-
tados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros (“pro rata 
temporis”). Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir 
a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
2.12 Provisões: As provisões são reconhecidas quando: a Companhia tem 
uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segu-
rança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacio-
nais futuras. 2.13 Imposto de renda e contribuição social corrente e dife-
rido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda 
e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias pro-
mulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A adminis-
tração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas declarações de 
impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apro-
priado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais, as bases negativas de contribuição social, o benefício fiscal 
do ágio de empresa controladora incorporada e as diferenças temporárias 
entre as bases de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre 
ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As 
alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação desses 
créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contri-
buição social. O benefício fiscal decorrente de incorporação de controladora é 
registrado junto aos demais tributos diferidos, no passivo não circulante, e sua 
amortização, decorrente do benefício fiscal gerado, é registrada no resultado 
como despesa de imposto de renda e contribuição social diferidos. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o 
lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação dos 
prejuízos fiscais, das bases negativas de contribuição social e das diferenças 
temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
podem, portanto, sofrer alterações. 2.14 Benefícios a empregados - Partici-
pação nos resultados: A provisão é efetuada mensalmente e ajustada quan-
do do encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser mensu-
rado de maneira mais confiável pela Companhia. 2.15 Outros ativos e 
passivos: Os ativos são demonstrados pelos valores realizáveis e os passi-
vos pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias. Eles são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo cus-
to amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros, quando aplicável. 
Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. 
2.16 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor original pela 
venda e revenda de produtos. A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A receita pela venda e re-
venda de produtos é reconhecida quando os riscos significativos e os benefí-
cios de propriedade dos produtos são transferidos para o comprador. A Com-
panhia adota como política de reconhecimento de receita e, portanto, a data 
em que o produto é entregue ao comprador. As demais contas de receitas e 
despesas são reconhecidas na demonstração do resultado pelo regime con-
tábil de competência de exercícios. 2.17 Arrendamentos: A Companhia pos-
sui contratos de arrendamentos de veículos.  Os arrendamentos do imobiliza-
do, nos quais a Companhia detém, substancialmente, todos os riscos e 
benefícios da propriedade, são classificados como arrendamentos financei-
ros. Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo menor valor entre 
o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos 
do arrendamento. Cada parcela paga do arrendamento é alocada, parte ao 
passivo e parte aos encargos financeiros, para que, dessa forma, seja obtida 
uma taxa constante sobre o saldo da dívida em aberto. As obrigações corres-
pondentes, líquidas dos encargos financeiros, são incluídas no passivo circu-
lante e não circulante. Os juros das despesas financeiras são reconhecidos na 
demonstração do resultado durante o período do arrendamento, para produzir 
uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo 
para cada período. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos finan-
ceiros é depreciado durante a vida útil do ativo. 2.18 Distribuição de dividen-
dos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, ou quando são 
aprovadas para distribuição antecipada, com base no estatuto social da Com-
panhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. O be-
nefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração 
de resultado. No entanto, para efeito dessas demonstrações financeiras, os 
juros sobre o capital próprio são apresentados como distribuição do lucro lí-
quido do exercício, portanto, reclassificados para o patrimônio líquido, pelo 
valor bruto, uma vez que os benefícios fiscais por ele gerados são mantidos 
no resultado do exercício. 

3  Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectati-
vas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.  
3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, 
a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estima-
tivas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão substancialmente relaciona-
das com as provisões para contingências e vida útil dos ativos imobilizados, 
conforme mencionado nas notas explicativas 12 e 2.1. 

4  Gestão de risco financeiro: Fatores de risco financeiro
 As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo) e 
risco de crédito. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra 
na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco 
é realizada pela tesouraria que identifica, avalia e protege a Companhia con-
tra eventuais riscos financeiros. (a) Risco de mercado: (i) Risco cambial:  
A Companhia atua internacionalmente e está exposta ao risco cambial decor-
rente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar 
dos Estados Unidos e ao euro. O risco cambial decorre de operações comer-
ciais futuras, ativos e passivos reconhecidos em operações no exterior. O ris-
co cambial ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou passivos 
registrados são mantidos em moeda diferente da moeda funcional da Compa-
nhia. Em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, a Companhia possuía ativos e 
passivos denominados em dólar dos Estados Unidos e euro nos montantes 
descritos a seguir, não existindo nenhum instrumento para proteger essa ex-
posição nessas datas:

2011 2010
Ativo circulante
	 Contas a receber de clientes (Nota 8) 6.115 6.892

6.115 6.892
Passivo circulante
	 Empréstimos e financiamentos (Nota 11) 15.577 18.017
Passivo não circulante
	 Empréstimos e financiamentos (Nota 11) 10.184 4.256

25.761 22.273
(ii) Risco com taxas de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade 
de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de 
juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e finan-
ciamentos captados no mercado. A Companhia monitora continuamente as 
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade 
de contratação de novas operações para se proteger contra o risco de volati-
lidade dessas taxas. (b) Risco de crédito: A política de vendas da Compa-
nhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no 
curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis e a 

seletividade de seus clientes são procedimentos adotados a fim de minimizar 
eventuais problemas de inadimplência nas contas a receber. Não foi ultrapas-
sado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração não es-
pera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes supe-
rior ao valor já provisionado. (c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia 
não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência do descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em 
moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diretamente pela área Financeira. 
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Compa-
nhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulga-
dos na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Menos de 
um ano

Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2011
	 Emprést. e financiam. (Nota 11) 65.465 64.595 12.529
	 Fornecedores 38.693 – –
	 Tributos a recolher 5.126 4.278 –
	 Salários e encargos sociais 7.241 – –
	 Outros passivos 7.778 1.004 –
Em 31 de dezembro de 2010
	 Emprést. e financiam. (Nota 11) 65.424 35.048 8.561
	 Fornecedores 34.493 – –
	 Tributos a recolher 8.445 770 –
	 Salários e encargos sociais 6.644 – –
	 Outros passivos 5.981 – –

5  Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acio-
nistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir esse custo. Condizente com outras empresas 
do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à  dívida líquida dividida pelo capital total. 
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo 
empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço pa-
trimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Em 2011, a estratégia da Com-
panhia foi alterada em relação a de 2010, o índice de alavancagem financeira 
aumentou de 45% para 51%. O principal fator de aumento da alavancagem 
financeira foi o ingresso de novos empréstimos e financiamentos para aquisi-
ção de máquinas e equipamentos, visando aumento das operações da Com-
panhia nos segmentos de biscoitos, bolos e massas em geral.  Os índices de 
alavancagem financeira podem ser assim sumariados:
 2011 2010
Total dos empréstimos (Nota 11) 142.589 109.033
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) (5.460) (2.211)
Dívida líquida 137.129 106.822
Total do patrimônio líquido 129.398 133.195
  Total do capital 266.527 240.017
  Índice de alavancagem financeira - % 51 45

6  Instrumentos financeiros por categoria
Empréstimos e recebíveis

2011 2010
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 5.460 2.211
Contas a receber de clientes (Nota 8) 69.885 59.771
Emprést. e contas a receber de partes relac. (Nota 21) 31.491 24.302
Outros ativos, líquido de antecipações 328 385

107.164 86.669
Passivos financeiros

2011 2010
Fornecedores 38.693 34.493
Empréstimos e financiamentos (Nota 11) 142.589 109.033
Outros passivos, excluindo obrigações legais 8.782 5.981

190.064 149.507

7  Caixa e equivalentes de caixa

 2011 2010
Recursos em banco e em caixa 3.593 1.893
Depósitos bancários de curto prazo (i) 1.867 318
 5.460 2.211
(i) Referem-se a aplicações financeiras em Certificados de Depósitos Bancá-
rios, em instituições financeiras de primeira linha, com vencimento de curto 
prazo de, no máximo, três meses a contar da data de aquisição. Para fins da 
demonstração do fluxo de caixa, o caixa, os equivalentes de caixa incluem as 
contas garantidas como abaixo:

2011 2010
Caixa e equivalentes de caixa 5.460 2.211
Contas garantidas (Nota 11) (13.500) (11.353)

(8.040) (9.142)

8  Contas a receber de clientes
 2011 2010
Contas a receber de clientes 71.136 60.867
Provisão para impairment de contas a receber de clientes (1.251) (1.096)

69.885 59.771
Em 31 de dezembro de 2011 as contas a receber de clientes no valor de  
R$ 3.693 (2010 - R$ 1.845) encontram-se vencidas, mas não pro visionados. 
Essas contas referem-se a uma série de clientes independentes que não têm 
histórico recente de inadimplência. A análise de vencimentos das contas a 
receber está apresentada abaixo:

2011 2010
A vencer 66.192 57.926
Vencidas de 1 a 30 dias 2.228 954
Vencidas de 31 a 60 dias 109 332
Vencidas de 61 a 90 dias 133 339
Vencidas de 91 a 120 dias 103 305
Vencidas acima de 120 dias 2.371 1.011
Total bruto 71.136 60.867
Provisão p/impairment de contas a receber de clientes (1.251) (1.096)
Valores líquidos 69.885 59.771
As contas a receber de terceiros da Companhia são mantidas nas seguintes 
moedas:
 2011 2010
Reais 65.021 53.975
Dólares dos Estados Unidos 6.115 6.892

71.136 60.867
As movimentações na provisão para impairment de contas a receber de clien-
tes da Companhia são as seguintes:
 2011 2010
Em 1º de janeiro 1.096 1.746
Provisão para impairment de contas a receber 386 495
Valores não usados, estornados (231) (1.145)
Em 31 de dezembro 1.251 1.096
A constituição e a baixa da provisão para contas a receber impaired foram 
registradas no resultado do exercício como “Despesas com vendas”. Os valo-
res debitados à conta de provisão são geralmente baixados quando não há 
expectativa de recuperação dos recursos. Em 31 de dezembro de 2011, a 
Companhia possui penhor de duplicatas de sua emissão, no montante de  
R$ 26.000 (caução rotativa), em garantia de empréstimo obtido junto ao Ban-
co Santander S.A. por acionistas da Selpar Participações S.A., acionista da 
Companhia. A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação 
do relatório é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada 
acima. 

9  Estoques
 2011 2010
Produtos acabados 13.747 12.296
Produtos para revenda 14.416 19.058
Matérias-primas e embalagens 12.002 11.057
Materiais de consumo, manutenção e outros 1.431 1.482
Importações em andamento 2.132 467
Provisão para obsolescência dos estoques (207) (255)
 43.521 44.105
O custo dos estoques reconhecido como em “Custo das vendas” totalizou  
R$ 487.235 (2010 - R$ 384.527).

10  Imobilizado

Edificações e Máquinas e Móveis e Total em Obras em Imobilizado
Terrenos benfeitorias equipamentos Veículos utensílios Outros operação andamento total

Em 1º de janeiro de 2010
	 Saldo inicial 17.637 50.055 44.256 5.830 636 1.551 119.965 4.979 124.944
	 Aquisição 5.388 53 2.025 928 67 135 8.596 42.756 51.352
	 Alienação – – – (43) – (4) (47) (2.970) (3.017)
	 Transferências – 5.360 24.481 633 – (1.078) 29.396 (29.396) –
	 Depreciação – (1.035) (4.103) (421) (112) (197) (5.868) – (5.868)
Saldo contábil, líquido 23.025 54.433 66.659 6.927 591 407 152.042 15.369 167.411
Em 31 de dezembro de 2010        
	 Custo total 23.025 63.247 115.726 9.928 2.111 2.567 216.604 15.369 231.973
	 Depreciação acumulada – (8.814) (49.067) (3.001) (1.520) (2.160) (64.562) – (64.562)
Saldo contábil, líquido 23.025 54.433 66.659 6.927 591 407 152.042 15.369 167.411
Em 1º de janeiro de 2011        
	 Saldo inicial 23.025 54.433 66.659 6.927 591 407 152.042 15.369 167.411
	 Aquisição – 309 2.877 1.611 42 140 4.979 32.772 37.751
	 Alienação – – (221) (122) – (2) (345) (1.867) (2.212)
	 Transferências – 555 7.446 (1.302) 8 (30) 6.677 (6.677) –
	 Depreciação – (2.038) (6.685) (929) (119) (124) (9.895) – (9.895)
Saldo contábil, líquido 23.025 53.259 70.076 6.185 522 391 153.458 39.597 193.055
Em 31 de dezembro de 2011       
	 Custo total 23.025 64.867 124.774 10.292 2.153 2.691 227.802 39.597 267.399
	 Depreciação acumulada – (11.608) (54.698) (4.107) (1.631) (2.300) (74.344) – (74.344)
Saldo contábil, líquido 23.025 53.259 70.076 6.185 522 391 153.458 39.597 193.055

O saldo da conta “Obras em andamento” está representado principalmente 
por obras de construção de uma nova unidade fabril na cidade de Rolândia - 
PR, aquisição e montagem de máquinas e equipamentos da linha de biscoitos 
e as novas portaria, vestiário, refeitório e estacionamento na planta de Suma-
ré - SP. O montante de R$ 7.939 (2010 - R$ 5.197) referente à despesa de 
depreciação foi reconhecido no resultado em “Custo das vendas”, R$ 1.956 
(2010 - R$ 671) em “Despesas com vendas, gerais e administrativas”.  
A Companhia ofereceu em garantia (alienação fiduciária) de empréstimo ban-
cário tomado por acionista da controladora sete linhas de produção, as quais 
constam da rubrica máquinas e equipamentos. Tal alienação foi aprovada una-
nimemente pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Extraordiná-
ria - AGE realizada em junho de 2005.

11  Empréstimos e financiamentos

 2011 2010
Circulante
	 Capital de giro 19.627 6.894
	 Financiamento de máquinas e equipamentos - FINAME 15.393 9.677
	 Conta garantida 13.500 11.353
	 Financiamento de importação - FINIMP 9.968 9.518
	 Nota de crédito exportação - NCE 4.028 –
	 Contratos de desconto de recebíveis 1.301 –
	 Adiantamento de contrato de câmbio - ACC 1.063 16.354
	 Arrendamento mercantil 585 945
	 Nota de crédito industrial – 10.683
 65.465 65.424
Não circulante
	 Financiamento de máquinas e equipamentos - FINAME 53.548 39.002
	 Capital de giro 13.542 3.333
	 Nota de crédito exportação - NCE 7.778 –
	 Financiamento de importação - FINIMP 1.264 797
	 Arrendamento mercantil 992 477
 77.124 43.609
Total dos empréstimos e financiamentos 142.589 109.033
Os empréstimos e financiamentos da Companhia estão sujeitos às seguintes 
taxas anuais de juros e comissões:

Taxa média anual
de juros e comissões

Adiantamento de contrato de câmbio de 4,3% a 7,0% a.a.

Financiamento de máquinas 
	 e equipamentos - FINAME TJLP acrescida de 3,2% a 10,0% a.a.

Financiamento de importação 
	 - FINIMP LIBOR acrescida de 2,5% a 7,9% a.a.

Capital de giro 11,3% a.a.

Arrendamento mercantil De 4,52% a 20,0% a.a.

Conta garantida CDI acrescida de 0,3% a.a.

Nota de crédito exportação 98% do CDI mensal a.a.

Nota de crédito industrial 12% a.a.
Os montantes dos empréstimos e financiamentos classificados no passivo 
não circulante têm a seguinte composição, por ano de vencimento:

 2011 2010
2012 – 16.094
2013 29.300 7.438
2014 17.122 6.546
2015 10.122 4.970
2016 8.051 –
Após 2016 12.529 8.561

77.124 43.609
Os valores contábeis dos empréstimos e financiamentos da Companhia são 
mantidos nas seguintes moedas:

2011 2010
Reais 116.828 86.760
Euros 1.386 1.542
Dólares americanos 24.375 20.731
 142.589 109.033
Os empréstimos e financiamentos são garantidos pelos próprios bens finan-
ciados, por contas a receber de clientes e por avais dos acionistas da Compa-
nhia. (a) Obrigações de arrendamento financeiro: As obrigações de arren-
damento são garantidas por meio dos próprios bens arrendados.

2011 2010
Obrigações brutas de arrendamento financeiro - 
	 pagamentos mínimos de arrendamento
	 Menos de um ano 585 1.137
	 Mais de um ano e menos de cinco anos 1.218 641

1.803 1.778
Encargos de financiamento futuros sobre 
	 os arrendamentos financeiros (226) (356)
Valor presente das obrigações de arrendamento financeiro 1.577 1.422
O valor presente das obrigações de arrendamento financeiro 
	 é como segue:
	 Menos de um ano 585 945
	 Mais de um ano e menos de cinco anos 992 477
 1.577 1.422
Valor justo dos empréstimos: O valor justo dos empréstimos e financiamen-
tos se aproxima do seu valor contábil. 

12  Provisões para contingências
Baseada na opinião dos nossos consultores jurídicos internos e externos, é 
constituída provisão para contingências, em montante considerado suficiente 
para cobrir perdas que possam advir do desfecho desfavorável de questões 
tributárias, trabalhistas e cíveis em andamento, as quais, quando aplicável, 
estão amparadas por depósitos judiciais. Os depósitos judiciais e a correspon-
dente provisão para contingências possuem a seguinte composição:

Contin- 
gências  

tributárias

Contin- 
gências  

trabalhistas  
e previden- 

ciárias

Contin- 
gências  

cíveis  
e outras Total

Valor bruto da provisão 3.841 6.052 1.044 10.937
Depósitos judiciais (576) (603) (346) (1.525)
Em 31 de dezembro de 2010 3.265 5.449 698 9.412
Adições no resultado 3.809 5.485 888 10.182
Valores não usados, estornados (180) (466) (14) (660)
Valores usados durante 
	 o exercício – (2.107) – (2.107)
Depósitos judiciais 545 (490) (293) (238)
Em 31 de dezembro de 2011 7.439 7.871 1.279 16.589
As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são 
estimadas e atualizadas pela administração consoante legislação vigente e 

Ativo 2011 2010
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 5.460 2.211
	 Contas a receber de clientes (Nota 8) 69.885 59.771
	 Estoques (Nota 9) 43.521 44.105
	 Partes relacionadas (Nota 21) 14.689 24.302
	 Tributos a recuperar 10.769 2.627
	 Outros ativos 707 709

145.031 133.725
Não circulante
Realizável a longo prazo
	 Depósitos judiciais não vinculados 2.219 2.717
	 Tributos a recuperar 4.735 4.779
	 Partes relacionadas (Nota 21) 16.802 –

23.756 7.496
	 Investimentos – 200
	 Imobilizado (Nota 10) 193.055 167.411

216.811 175.107
Total do ativo 361.842 308.832

Passivo e patrimônio líquido 2011 2010
Circulante
	 Fornecedores 38.693 34.493
	 Empréstimos e financiamentos (Nota 11) 65.465 65.424
	 Salários e encargos sociais 7.241 6.644
	 Tributos a recolher 5.126 8.445
	 Outros passivos 7.778 5.981

124.303 120.987
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos (Nota 11) 77.124 43.609
	 Provisões para contingências (Nota 12) 16.589 9.412
	 Tributos a recolher 4.278 770
	 Imp. de renda e contribuição social diferidos (Nota 13) 9.146 859
	 Outros passivos 1.004 –

108.141 54.650
Patrimônio líquido (Nota 14)
Capital social 81.423 81.423
	 Reserva de capital 262 262
	 Reserva de lucros 6.656 8.589
	 Ajustes de avaliação patrimonial 41.057 42.921

129.398 133.195
Total do passivo e do patrimônio líquido 361.842 308.832

2011 2010
Operações
	 Receita (Nota 16) 669.084 531.048
	 Custo das vendas (Nota 18) (487.235) (384.527)
Lucro bruto 181.849 146.521
	 Despesas com vendas (Nota 18) (113.136) (98.940)
	 Despesas gerais e administrativas (Nota 18) (26.588) (22.919)
	 Outras receitas operacionais, líquidas (Nota 17) 2.208 6.864

(137.516) (114.995)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 44.333 31.526
	 Despesas financeiras (Nota 19) (15.209) (8.773)
	 Receitas financeiras (Nota 19) 4.350 743
	 Variações monetárias e cambiais, líquidas (Nota 19) (5.333) 1.418
Despesas financeiras, líquidas (16.192) (6.612)
Lucro antes do imp. de renda e da contrib. social 28.141 24.914
		  Imp. de renda e contrib. social do exercício (Nota 20) (894) (808)
		  Imp. de renda e contrib. social diferidos (Nota 20) (8.289) (21.074)
Lucro líquido do exercício 18.958 3.032
Luc. p/ação de oper. cont. atrib. aos acionistas 
	 da Cia. durante o exerc. (expresso em R$ p/ação) 16,11 2,58

2011 2010
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imp. de renda e da contrib. social 28.141 24.914
Ajustes
	 Depreciação 9.895 5.868
	 Prov. p/impairment de contas a receber de clientes 155 (650)
	 Juros sobre empréstimo a partes relacionadas (1.893) (88)
	 Constit. (reversão) de prov. p/obsolesc. de estoques (48) 49
	 Reversão de provisão p/perda de ICMS a recuperar (5.364) (747)
	 Prov. p/impairment de empr. a rec. de partes relac. 1.118 –
	 Provisão para participação nos resultados 325 387
	 Variação nas provisões para contingências 
		  (trabalhistas, cíveis e tributárias), líquida 9.522 1.087
	 Juros sobre empréstimos provisionados e não pagos 2.012 1.925
	 Variação cambial não realizada sobre empréstimos 6.754 921
	 Perda na venda de imobilizado 282 –

50.899 33.666
	 Variações nos ativos e passivos
		  Contas a receber de clientes (10.269) (8.975)
		  Estoques, líquidos de Finimp e notas de crédito rural 7.138 (12.538)
		  Tributos a recuperar (608) 2.381
		  Outros ativos 698 (2.541)
		  Fornecedores 4.200 8.078
		  Salários e encargos sociais 272 875
		  Tributos a recolher 189 5.628
		  Outros passivos 2.801 2.158
Caixa gerado pelas operações 55.320 28.732
	 Contingências pagas (2.345) (1.238)
	 Imposto de renda e contribuição social pagos (1.180) –
	 Juros pagos (8.511) (4.134)
Caixa líq. gerado pelas atividades operacionais 43.284 23.360
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
	 Aquisições de bens do ativo imobilizado, líquidas 
		  de arrendamento mercantil a pagar (8.377) (13.033)
	 Investimento em subsidiária – (200)
	 Concessão de empréstimos a partes relacionadas (6.614) (23.921)
	 Recebimento de emprést. de partes relacionadas 200 1.391
	 Valor recebido pela venda de imobilizado 89 –
Caixa líq. aplicado nas atividades de investimento (14.702) (35.763)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
	 Amortização de empréstimos e financiamentos (130.549) (89.083)
	 Ingressos de empréstimos e financiamentos 125.824 105.874
	 Dividendos pagos (17.255) (9.800)
	 Juros sobre capital próprio (5.500) –
Caixa líq. (aplicado nas) ger. p/ativ. de financ. (27.480) 6.991
Aum. (red.) de caixa e equiv. de caixa, líquidos 1.102 (5.412)
Caixa e equiv. de caixa no início do exerc. (Nota 7) (9.142) (3.730)
Caixa e equiv. de caixa no final do exerc. (Nota 7) (8.040) (9.142)

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Reserva de capital - 
subvenção para 

investimentos Legal especial

Lucros 
acumu- 

lados

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 1º de janeiro de 2010 81.423 44.454 262 5.552 8.272 – 139.963
	 Distrib. de lucros de exerc. anter. (R$ 7,03 por ação) 14(b) – – – – (8.272) – (8.272)
	 Realização do custo atribuído, líq. do efeito tributário – (1.533) – – – 1.533 –
	 Lucro líquido do exercício – – – – – 3.032 3.032
	 Destinação do lucro: 15
		  Reserva legal – – – 152 – (152) –
		  Divid. pagos antecipadamente (R$ 1,30 por ação) 14(b) – – – – – (1.528) (1.528)
		  Constituição de reserva especial de lucros – – – – 2.885 (2.885) –
Em 31 de dezembro de 2010 81.423 42.921 262 5.704 2.885 – 133.195
Em 1º de janeiro de 2011 81.423 42.921 262 5.704 2.885 – 133.195
	 Distrib. de lucros de exerc. anter. (R$ 2,45 por ação) 14(b) – – – – (2.885) – (2.885)
	 Realização do custo atribuído, líq. do efeito tributário – (1.864) – – – 1.864 –
	 Lucro líquido do exercício – – – – – 18.958 18.958
	 Destinação do lucro: 15
		  Reserva legal – – – 948 – (948) –
		  Divid. pagos antecipadamente (R$ 12,21 por ação) 14(b) – – – – – (14.370) (14.370)
		  Juros sobre capital próprio (R$ 4,67 por ação) 14(b) – – – – – (5.500) (5.500)
		  Constituição de reserva especial de lucros – – – – 4 (4) –
Em 31 de dezembro de 2011 81.423 41.057 262 6.652 4 – 129.398
Em 2011 e 2010 não há outros componentes do resultado abrangente além do lucro líquido do exercício, motivo pelo qual não estão sendo apresentadas as 
demonstrações do resultado abrangente.



Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
amparadas pela opinião de seus consultores jurídicos e correspondem princi-
palmente a: (a) Tributárias: (i) Ações envolvendo CPMF e o débito de IRPJ da 
empresa Pompéia Comercial Agro-Pecuária Ltda. que posteriormente foi in-
corporada no Pastifício Selmi S.A. referente à autuação fiscal impetrada em 
12 de dezembro de 1984 a cerca do excesso de royalties pagos/creditados 
pelo uso da marca comercial. O valor total das ações é de R$ 1.806 (2010 -  
R$ 1.772), sendo o montante de R$ 1.775 (2010 - R$ 1.196), líquido de depó-
sitos judiciais. (ii) Autos de infração lavrados pela Fazenda Estadual de Lon-
drina em 2009, 2010 e 2011, motivados pela suposta utilização do crédito de 
imposto em desacordo com o disposto na legislação do ICMS. O valor do auto 
de infração atualizado em 31 de dezembro de 2011 monta em R$ 5.664 (2010 
- R$ 2.069). (b) Trabalhistas e previdenciárias: Consistem, principalmente, 
em reclamações de empregados pleiteando verbas indenizatórias diversas. 
As provisões para processos trabalhistas totalizam R$ 8.591 (2010 -  
R$ 5.679) e as previdenciárias R$ 373 (2010 - R$ 373). (c) Cíveis e outras: 
Correspondem substancialmente a reclamações de terceiros por perdas e 
danos, no montante de R$ 1.918 (2010 - R$ 1.044). (d) Contingências pos-
síveis não provisionadas no balanço: A Companhia tem passivos contin-
gentes relacionados com ações judiciais decorrentes do curso normal dos 
negócios. Adicionalmente, a Companhia tem ações de naturezas tributária, 
cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administra-
ção como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, 
para as quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa 
a seguir:

2011 2010
Tributárias 24.942 17.090
Trabalhistas e previdenciárias 6.611 9.732
Cíveis e outras 621 34

32.174 26.856
(i) Tributárias - referem-se, principalmente, aos seguintes assuntos: • Autos de 
infração lavrados pela Secretaria da Receita Federal - SRF no montante atu-
alizado em 31 de dezembro de 2011 de R$ 3.481 (2010 - R$ 3.026), relacio-
nados com a não observação do regime de competência para contabilização 
da correção de depósitos judiciais e do correspondente passivo, nos exercí-
cios de 1991 a 1993.  • Auto de infração lavrado pela Secretaria da Receita 
Federal em outubro de 2007, questionando o NCM utilizado pela Companhia 
na importação de pré-mistura para massas, com aplicação de multa aduanei-
ra de controle administrativo, multa proporcional ao valor aduaneiro e multa 
regulamentar, cujo valor do auto de infração atualizado em 31 de dezembro 
de 2011 monta em R$ 5.618 (2010 - R$ 5.185) • Autos de infração lavrados 
pela Fazenda Estadual de Londrina em julho de 2008, visando compelir a 
Companhia ao pagamento de ICMS na forma e no prazo previsto na legisla-
ção tributária, correspondentes às importações de farinha de trigo não utiliza-
da no processo industrial, realizadas no período de outubro de 2005 a janeiro 
de 2008, com desembaraço aduaneiro na Delegacia da Receita Federal em 
Foz do Iguaçu/PR. O valor dos autos de infração atualizados em 31 de dezem-
bro de 2011 monta em R$ 3.828 (2010 - R$ 3.799). • Auto de infração lavrado 
pela Fazenda Estadual de Londrina em 2009 e 2010, motivado pela suposta 
apropriação indevida de créditos sobre aquisições de mercadorias no percen-
tual equivalente às saídas em transferências para outros estabelecimentos da 
Companhia sem destaque do imposto referente ao período de dezembro de 
2004 a dezembro de 2009. O valor dos autos de infração atualizados em 31 
de dezembro de 2011 monta em R$ 11.361 (2010 - R$ 4.970). • Auto de infra-
ção lavrado pela Fazenda Estadual de São Paulo em 2010, motivado pelo 
recebimento de mercadorias desacompanhadas de documentação fiscal há-
bil, em virtude da empresa que forneceu mercadorias para a companhia estar 
inabilitada perante a Fazenda Estadual. O valor dos autos de infração atuali-
zados em 31 de dezembro de 2011 monta em R$ 545.  (ii) Trabalhistas e 
previdenciárias - consistem, principalmente, em reclamações de empregados 
pleiteando verbas indenizatórias diversas. (iii) Cíveis e outras - correspondem, 
substancialmente, a reclamações de terceiros por perdas e danos. 

13  Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% 
para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na ex-
tensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível 
para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas 
internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alte-
rações.
Os valores de compensação são os seguintes:
 2011 2010
Ativo de imposto diferido
	 A ser recuperado após 12 meses 5.889 13.924
	 A ser recuperado em até 12 meses 9.659 9.550

15.548 23.474
Passivo de imposto diferido
	 A ser tributado após 12 meses (23.698) (23.543)
	 A ser tributado em até 12 meses (996) (790)

(24.694) (24.333)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
	 passivos, líquidos (9.146) (859)

A movimentação líquida da conta de imposto de renda diferido é a seguinte:

  2011 2010
Em 1º de janeiro (859) 20.215
Reversão sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL (671) (7.918)
Utilização do benefício fiscal decorrente da empresa 
	 incorporada (7.991) (12.279)
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado 960 790
Diferenças temporárias
	 Provisão para contingências 1.642 (94)
	 Provisão para devedores duvidosos 53 (221)
	 Provisão de comissões 94 (17)
	 Provisão para participação nos resultados 3 55
	 Provisão para perdas com ICMS (1.228) (254)
	 Depreciação (diferença decorrente da revisão 
		  das vidas úteis do imobilizado) (1.114) (1.200)
	 Outros (35) 64
Em 31 de dezembro (9.146) (859)
As projeções realizadas pela Companhia, suporte para a contabilização dos 
tributos diferidos, consideram os lucros tributáveis projetados para os próxi-
mos três anos. Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, 
mas também da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutí-
veis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma correlação imediata 
entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de imposto de renda e con-
tribuição social. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais dife-
ridos não deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da 
Companhia. Os resultados reais podem diferir das estimativas adotadas. Em 
2 de fevereiro de 2007, a Companhia incorporou o acervo líquido contábil da 
Diretriz Holding Participações S.A. (“Diretriz”), nos termos do protocolo de in-
corporação aprovado pelos acionistas, tendo como data-base da incorpora-
ção às demonstrações financeiras de 2 de janeiro de 2007. Tal acervo incluía 
ágio sobre o investimento, antes registrado na Diretriz Holding S.A., cujo valor 
líquido remanescente correspondente ao benefício fiscal decorrente da incor-
poração está apresentado, em 31 de dezembro de 2010, nas rubricas de im-
posto de renda e contribuição social diferidos no Realizável à longo prazo no 
montante de R$ 4.661. O valor foi integralmente realizado no exercício de 
2011. O passivo de imposto de renda diferido reconhecido em 2011 no mon-
tante de R$ 24.694 (2010 - R$ 24.333), refere-se, principalmente, ao efeito 
tributário do ganho do custo atribuído ainda não realizado pela Companhia 
(deemed cost) no montante de R$ 62.208 (2010 - R$ 65.031). 

14  Patrimônio líquido
(a) Capital social: O capital social está dividido em 1.177.016 ações ordiná-
rias nominativas, totalmente subscrito e integralizado, sem valor nominal, dis-
tribuídas como segue:

Acionista Quantidade de ações 
Paradela Participações S.A. 359.964

Selpar Participações S.A. 359.963

Ricardo de Oliveira Selmi 262.941

Ziguratte Participações Ltda. 194.148

1.177.016
(b) Dividendos propostos e juros sobre o capital próprio: O estatuto social 
assegura aos acionistas, o direito a dividendo mínimo de 5% sobre o lucro lí-
quido do exercício, calculado nos termos da legislação societária.  A adminis-
tração da Companhia aprovou, “ad referendum” da AGO, a distribuição a seus 
acionistas de juros sobre capital próprio, calculados com base na variação da 
Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), imputando-os ao valor do dividendo 
mínimo obrigatório de R$ 5.500.  Em 31 de dezembro de 2011, “ad referen-
dum” da AGO, a administração decidiu destinar a parcela remanescente do 
lucro do exercício para Reserva especial de lucros, constituída nos termos 
dos parágrafos 4º e 5º do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, parcela esta que será 
distribuída aos acionistas de acordo com o fluxo de caixa da Companhia. Du-
rante o exercício de 2011, o saldo da Reserva especial de lucros existente em 
31 de dezembro de 2010, no valor de R$ 2.885, foi integralmente distribuído 
aos acionistas da Companhia.

2011 2010
Lucro líquido do exercício 18.958 3.032
Realização do custo atribuído, líquido do efeito tributário 1.864 1.533
Reversão (constituição) de reservas
	 Legal (948) (152)
	 Especial de lucros do exercício (4) (2.885)
	 Juros sobre capital próprio (5.500) –
	 Especial de lucros do exercício anterior 2.885 8.272
Base de cálculo dos dividendos 17.255 9.800
Dividendos propostos
	 Do exercício 14.370 1.528
	 De exercícios anteriores 2.885 8.272

17.255 9.800
Porcentagem dos dividendos sobre o lucro líquido 
	 do exercício 91,00% 323,22%

15  Lucros acumulados
Em 1º de janeiro de 2010
	 Lucro do exercício 3.032
	 Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários 1.533
	 Transferência para reserva legal (152)
	 Transferência para reserva especial de lucros (2.885)
	 Dividendos pagos antecipadamente (1.528)
Em 31 de dezembro de 2010 –
Em 1º de janeiro de 2011
	 Lucro do exercício 18.958
	 Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários 1.864
	 Transferência para reserva legal (948)
	 Transferência para reserva especial de lucros (4)
	 Juros sobre capital próprio (5.500)
	 Dividendos pagos antecipadamente (14.370)
Em 31 de dezembro de 2011 –

16  Receita
A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

2011 2010
Receita bruta de venda e revenda de produtos 765.274 616.223
Deduções de vendas (impostos, devoluções 
	 e descontos) (96.190) (85.175)
Receita líquida 669.084 531.048

17  Outras receitas operacionais, líquidas

2011 2010
Constituição de provisão para perdas de créditos tributários 2.051 678
Outras receitas - venda de sucata 868 509
Recuperação de despesas 863 1.210
Perda na venda de ativo imobilizado 84 33
Doações recebidas - aquisição de terreno 4.434 –
Outras despesas (540) –
Provisão para impairment de empréstimo a parte relacionada (1.118) –

2.208 6.864

18  Despesas por natureza:

2011 2010
Custo das vendas
	 Matéria-prima aplicada 197.191 165.485
	 Custo de revenda 218.991 164.268
	 Gastos gerais de fabricação 36.172 25.987
	 Salários e ordenados 26.942 23.590
	 Depreciação 7.939 5.197

487.235 384.527
Despesas com vendas, gerais e administrativas
	 Serviços profissionais prestados por terceiros 48.493 40.644
	 Despesas com fretes 29.502 22.276
	 Salários e ordenados 23.203 22.209
	 Tablóides 10.456 10.968
	 Despesas tributárias (autuações fiscais, 
		  multas e juros de mora) 5.711 9.244
	 Despesas com funcionários (PAT, transporte 
		  e reclamações trabalhistas) 6.735 4.080
	 Despesas com veículos (combustível, 
		  manutenção e multas) 3.331 2.778
	 Despesas com viagens 2.239 2.957
	 Depreciação 1.956 671
	 Despesas com aluguel 1.527 450
	 Serviços de telecomunicação 1.396 1.331
	 Outras despesas operacionais 5.175 4.251

139.724 121.859
Custo das vendas, despesas com vendas, 
  gerais e administrativas 626.959 506.386

19  Receitas e despesas financeiras

2011 2010
Despesas financeiras
	 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (1.533) (337)
	 Taxas e comissões bancárias (1.047) (1.435)
	 Juros sobre empréstimos e financiamentos (12.629) (7.001)
Total das despesas financeiras (15.209) (8.773)
Receitas financeiras	
	 Rendimentos e aplicações financeiras 81 34
	 Juros recebidos de mútuo com empresas relacionadas 2.289 90
	 Descontos obtidos 1.315 343
	 Juros ativos 665 276
Total das receitas financeiras 4.350 743
Variação cambial
	 Variações cambiais ativas 14.203 7.349
	 Variações cambiais passivas (19.536) (5.931)
Variação cambial, líquida (5.333) 1.418
Despesas financeiras, líquidas (16.192) (6.612)

20  Despesa de imposto de renda e contribuição 
	 social corrente e diferido 

2011 2010
Imposto corrente
	 Imposto corrente sobre o lucro do exercício (894) (808)
Total do imposto corrente (894) (808)
Imposto diferido
	 Reversão de imposto diferido sobre diferenças 
		  temporárias e prejuízo fiscal acumulado (8.289) (21.074)
Total do imposto diferido (8.289) (21.074)
Despesa de imposto de renda (9.183) (21.882)
O imposto sobre o lucro da Companhia difere do valor teórico que seria obtido 
com o uso da alíquota de imposto média ponderada, aplicável aos lucros da 
entidade, como segue:

 2011 2010
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 28.141 24.914
Alíquota combinada do imposto de renda e 
	 contribuição social - 34% 34% 34%
		  Imposto de renda e contribuição social às 
			   alíquotas vigentes 9.568 8.471
Efeito da exclusão pela reversão da provisão de 
	 perdas do ágio - benefício da incorporação – (5.717)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
	 gerados em anos anteriores e contabilizados 
		  (revertidos) no exercício (i) – 20.197
Juros sobre capital próprio (1.870) –
Diferenças permanentes 1.110 (1.069)
Outros 375 –
		  Encargo (benefício) fiscal 9.183 21.882
(i) No exercício findo em 31 de dezembro de 2010, a Companhia optou, com 
base no resultado de fiscalização da Receita Federal e na opinião de seus 
assessores jurídicos, por reverter parte do benefício fiscal oriundo da incorpo-
ração mencionada na Nota 13. 

21  Transações com partes relacionadas
As seguintes transações foram realizadas com partes relacionadas:
(a) Compras de serviços
 2011 2010
Serviços de frete 1.288 674
(b) Empréstimos a parte relacionada: A movimentação do saldo de emprés-
timos está demonstrada a seguir:

2011 2010
Em 1º de janeiro 24.302 1.681
	 Juros apropriados 1.893 91
	 Recebimento de empréstimos (200) (1.391)
	 Concessão de novos empréstimos (i) 6.614 23.921
	 Constituição de provisão para impairment 
		  de empréstimo a parte relacionada (1.118) –
Em 31 de dezembro 31.491 24.302
Circulante (14.689) (24.302)
Não circulante 16.802 –
(i) No exercício de 2011 foram concedidos novos empréstimos (mútuo) aos 
acionistas e demais partes relacionadas da Companhia, cuja composição 
está demonstrada a seguir:

Valor do principal
Selpar Participações S.A. 3.211
Ricardo Oliveira Selmi 2.346
Ziguratte Participações Ltda. 559
Velame Participações Ltda. 498

6. 614
Sobre os saldos de mútuo incidem juros remuneratórios correspondentes a 
100% da variação do CDI. (c) Remuneração do pessoal-chave  da adminis-
tração: A remuneração paga e a pagar por serviços prestados pelo pessoal-
-chave da administração, incluindo pró-labore, salários e encargos foi de R$ 
1.235 no exercício findo em 31 de dezembro de 2011 (2010 - R$ 1.139). 

22  Seguros
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu 
porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considera-
dos suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, consideran-
do a natureza da atividade, os riscos envolvidos nas operações e a orientação 
de consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2011, a Companhia pos-
suía as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Ramo Importância segurada
Incêndio de bens do ativo imobilizado 94.000
Responsabilidade civil 1.000
Danos elétricos 500
Roubo e furto 50
Equipamentos estacionários - sem roubo 8.000
Equipamentos móveis - sem roubo 300
Equipamentos eletrônicos 300
Equipamentos portáteis território mundial 10
Lucros cessantes 15.000
Casos fortuitos (vendaval, furacão, cyclone, 
	 tornado, etc.) 20.000
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Aos Administradores e Acionistas
Pastifício Selmi S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras do Pastifício Selmi S.A.  
(a “Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas 
explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados 
nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 

relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que 
são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião 
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria 
inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem 
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Pastifício Selmi S.A. em 31 de dezembro de 2011, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Campinas, 25 de abril de 2012

PricewaterhouseCoopers 
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